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PARECER JURÍDICO FPMZB nº 145/2024                                Belo Horizonte, 12 de agosto de 2024 

 

Referência: 01.035.611/24-19 

 

Em resposta a Diretoria Jurídica referente a solicitação de parecer, nos termos do processo acima indicado, 

apresentamos o seguinte parecer:   

 

COMPRA DIRETA - AQUISIÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO - 

DISPENSA DE LICITAÇÃO PELO VALOR - POSSIBILIDADE NOS 

TERMOS DO ART. 75, DA LEI N. 14.133/2021. 

 

I - Relatório 

Trata-se de análise e parecer prévio para a contratação direta, por dispensa de licitação pelo valor, para 

aquisição de gás liquefeito de petróleo. 

Foram encaminhados os seguintes documentos: Pedido de compra, fls. 03/04; Termo de Referência, fls. 

05/13; Relatório de Cotação de Preços sem assinatura, fls. 14/15; Ofício CCG , fls. 16/20; Nomeações, fls. 

21/23; Minuta de dispensa eletrônica, com TR e Minuta do Contrato, fls. 24/45, encaminhamento para o 

jurídico, fls. 46; Relatório de pesquisa de preço, fls. 47/48; Proposta comercial de 03 empresas fls. 49/53.   

Analisada a matéria, passo a opinar. 

II -  Fundamentação 

A Lei Federal nº 14.133/21,  assim prevê em relação às hipótese de dispensa: 

“Art.75 - É dispensável a licitação: 

(...) 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros 

serviços e compras; 

§1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do caput deste 

artigo, deverão ser observados: 

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos 

a contratações no mesmo ramo de atividade. 

§ 2º Os valores referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão duplicados para compras, obras e 

serviços contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como agências 

executivas na forma da lei. 

§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente precedidas 

de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a 

especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas 

adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 
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§ 4º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente pagas por 

meio de cartão de pagamento, cujo extrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP).” 

 

 

 

Trata-se de aquisição de produto comum. 

 

Pois bem, a lei prevê alguns requisitos para o caso ora em análise, como transcrito acima. Um dos requisitos 

é que a unidade gestora deve observar o limite já gasto no exercício financeiro para objeto da mesma 

natureza. Para tal verificação, é necessária a juntada do  Relatório de empenho, para que seja possível 

verificar se esse limite está sendo observado, considerando que o valor previsto na nova lei de 

licitações envolve valores de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e 

compras que não sejam o caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de 

veículos automotores, conforme artigo 75, §1, I e II, da lei de licitações.  

 

Constam nos autos pesquisa de preços com fornecedores do ramo com preços unitário e total, fls. 14/15 e 

fls. 49/53 e aprovação da CCG/ FPMZB, fls. 16/20. 

É importante observar que a lei fala em uma preferência na divulgação de aviso nos casos de contratações 

de que tratam os incisos I e II do caput do artigo 75, o que não é um imposição, cabendo ao Gestor decidir 

se seguirá ou não este novo padrão de orientação para esse tipo de contratação na nova lei de licitações, 

conforme § 3º do Art.75.  

Deve-se atentar ao cumprimento do disposto no parágrafo único do art.72 da Lei 14.133/21, que determina 

que o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e 

mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, publicando-se assim, no PNCP. 

 

Quanto à instrução processual, faltam a juntada do SUCAF ATIVO ou a Dispensa do SUCAF, bem 

como documentos da empresa  que ofertou o menor preço. 

 

III - Conclusão 

Por todo exposto, após observada a ressalva acima, opino favoravelmente à compra por dispensa de 

licitação, nos termos deste parecer e do art. 75, II, da Lei Federal n. 14.133/2021. 

É o parecer. S.M.J. 

 

 

Luciana De Castro Concentino Uithoff 

Advogada Pública Autárquica do Município de Belo Horizonte 

 


